

  

    

      

    

  






	

	[image: ]

	




GESTÃO DE PESSOAS




Práticas de gestão da diversidade nas organizações




Juliana Camilo


Ivelise Fortim


Pedro Aguerre


(orgs.)




Editora Senac São Paulo – São Paulo – 2020 









  

  

    Nota do editor




    

      [image: ]

    


  




    A diversidade no Brasil não é uma novidade: como aprendemos desde os tempos escolares, ela está presente desde a formação miscigenada de nosso povo, ou mesmo antes disso. No entanto, novos são os caminhos e as discussões que têm se descortinado, em especial nas últimas décadas, para que as diferenças possam ser reconhecidas, respeitadas e aceitas da mesma forma e nos variados espaços da vida em sociedade, de maneira que todas as pessoas – independentemente de suas características ou de suas escolhas – tenham acesso às mesmas oportunidades.




    O mundo do trabalho exerce um papel relevante nesse contexto, e por isso as empresas devem elaborar programas que não só promovam a inclusão como também auxiliem a administrar a diversidade de forma a evitar conflitos em seus ambientes internos, além de proporcionar ganhos em termos estratégicos, financeiros e de visibilidade para a organização como um todo.




    A atuação dos profissionais de gestão de pessoas, junto à liderança da empresa, é fundamental para que as práticas adotadas nesse sentido se propaguem aos diferentes níveis da organização, envolvendo todos os colaboradores. Por isso, este lançamento do Senac São Paulo visa munir estudantes e profissionais de reflexões e ferramentas pertinentes para que possam contribuir com os ambientes organizacionais em que atuam de forma mais humana e efetiva.
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    O assunto “diversidade” está em pauta nos diversos âmbitos da sociedade atual: os movimentos sociais e grupos de ativistas têm divulgado e discutido o tema com mais visibilidade e, no plano institucional, nossos legisladores também se pronunciam no sentido de ampliar a diversidade e a inclusão em todos os espaços. Embora alguns direcionamentos para essa inclusão remontem aos tempos da velha CLT, apenas mais recentemente começam a surgir políticas públicas que implicam a responsabilização das empresas em relação à diversificação de seus quadros, começando pelas cotas para pessoas com deficiência e pela lei do aprendiz. Um conjunto de marcos reguladores e de declarações da Organização das Nações Unidas, bem como uma maior visibilidade para o que era feito em outros países, consolidou a expectativa de mulheres e negros pela ocupação de espaços em que antes se viam sub-representados. Mais recentemente, também se impõe o debate da identidade de gênero e da orientação sexual como tópicos inescapáveis a serem considerados – agenda que se dissemina dentro de empresas, fóruns, comitês, câmaras e no espaço público, como é bem ilustrado há mais de uma década pelas paradas LGBT. Do mesmo modo, aspectos como a diversidade religiosa, a diversidade cultural e a diversidade geracional, entre tantos outros, podem fomentar um debate a respeito das formas de conviver com a diferença dentro e fora das organizações.




    Consolidar um livro sobre gestão da diversidade, nesse sentido, atende à necessidade de debater e compreender os desafios colocados para as empresas em nosso país e de proporcionar fundamentos, em especial para as equipes de gestão de pessoas, que devem auxiliar as lideranças a inaugurar e a coordenar programas capazes de tornar as organizações mais inclusivas – contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa e solidária –, bem como mais efetivas, orientando essa diversidade para o atingimento de metas e objetivos específicos.




    Assim, o [primeiro capítulo] deste livro procura auxiliar o leitor a compreender o ambiente externo às empresas no Brasil, considerando principalmente sua realidade social, bem como alguns impactos das políticas públicas e de outros marcos a partir dos quais se estabelecem as responsabilidades das empresas no que diz respeito à diversidade, sinalizando a importância das ações afirmativas para esse contexto.




    O [segundo capítulo] versa sobre a gestão da diversidade como um campo de estudo e de observação, bem como uma prática interna das organizações, que se baseia em um conjunto de conceitos e experiências a ser compreendido e considerado por quem se dispõe a avançar nessa agenda. Propõe-se aqui que tal gestão seja compreendida não como um ato de boa vontade das empresas, mas como um recurso que possibilita uma visão mais estratégica.




    O [capítulo 3] elenca os principais aspectos a serem considerados em um programa de gestão da diversidade e fornece exemplos de instrumentais para auxiliar gestores e profissionais de recursos humanos na realização de um diagnóstico da organização, a fim de planejar tal programa de forma mais objetiva e eficaz.




    No [capítulo 4] são exploradas as diferentes concepções acerca de diversidade e sua implicação para a maneira como as organizações lidam com os indivíduos que fogem ao padrão dominante e normativo. Em seguida, são abordadas especificamente questões relativas a orientação sexual e identidade de gênero, bem como os desafios a serem superados pela população LGBT* no ambiente de trabalho.




    A convivência entre diferentes gerações e principalmente a inserção das pessoas com mais de 45 anos no mercado de trabalho, bem como o tratamento destinado a essa parcela da população nas empresas, são os tópicos discutidos no [capítulo 5]; enquanto o [capítulo 6] discorre sobre outra questão emblemática nesses ambientes, que são os preconceitos e desafios ligados às diferenças de crenças e costumes religiosos, aspectos comuns em uma sociedade multicultural como a nossa e que devem ser geridos da melhor forma.




    Em seguida, no [capítulo 7], as autoras apresentam uma visão crítica acerca do papel da mulher na contemporaneidade e dos desafios enfrentados em especial na construção de suas carreiras. O [capítulo 8], por sua vez, reconstrói o percurso que propicia a vigência do racismo ainda nos dias de hoje, buscando desnaturalizar a sub-representação e as desigualdades que envolvem mulheres e negros em diferentes contextos sociais, especialmente no ambiente organizacional, trazendo a discussão para o âmbito das práticas de gestão da diversidade.




    Por fim, o [capítulo dedicado às pessoas com deficiência] é relevante não apenas pelo fato de que o assunto é objeto de rigorosa regulamentação a ser seguida pelas organizações, mas também pela magnitude do problema, pois, apesar de serem amparadas pela lei brasileira, as pessoas com deficiência ainda enfrentam inúmeros desafios, e é papel das empresas contribuir para que essa inclusão ocorra de forma efetiva e abrangente.




    Independentemente das particularidades de cada empresa, é importante que a diversidade possa ser considerada e respeitada em todas as suas facetas. Este livro, portanto, cumpre o papel de aprofundar a temática para o leitor especializado na área ou de auxiliar aquele que busca uma primeira abordagem, uma introdução ao assunto. Dessa forma, a obra pode ser lida em sequência, do começo ao fim, ou de acordo com o interesse específico do profissional no tema que lhe aprouver.




    Esperamos que o leitor possa aprender com o livro tanto quanto nós o fizemos ao organizá-lo e escrevê-lo.




    Juliana Camilo




    Ivelise Fortim




    Pedro Aguerre 
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    Para iniciar uma reflexão acerca da gestão da diversidade no Brasil e, em especial, nas organizações, é importante compreender algumas dinâmicas históricas e sociais do país, principalmente no que diz respeito ao imperativo ético da extensão de todas as dimensões da cidadania para todas as pessoas. Sendo construída individual e socialmente em função de gênero, raça ou cor, idade, origem social ou cultural, religião, entre outros aspectos, muitas vezes a diversidade não encontra os caminhos para se expressar e se constituir plenamente como identidade social, como condição cidadã. De fato, há um desequilíbrio entre a participação dessa diversidade na construção da riqueza e da cultura nacional e sua efetiva retribuição social. Assim, permanece lenta a velocidade de ampliação da participação dos contingentes mais vulneráveis no desenvolvimento social e econômico do país, cujos espaços de prestígio e poder acabam restritos, na realidade, a poucos privilegiados. Isso significa que ainda se faz extremamente necessária a adoção de políticas públicas e de ações afirmativas que garantam a igualdade de oportunidades, contribuindo para o desenvolvimento integrado do país.




    Neste capítulo, portanto, buscamos contextualizar brevemente o panorama brasileiro em relação à diversidade, bem como o papel dessas políticas e ações na ampliação das condições de absorção dos segmentos menos favorecidos da sociedade por meio das oportunidades de trabalho e das perspectivas de desenvolvimento de carreira dessas pessoas nas organizações, ampliando sua participação nos espaços de decisão e de maior prestígio social. Ressalta-se, também, a importância de movimentos e tratados internacionais cujos resultados possuem influência na conjuntura brasileira.




    1.1 Políticas públicas de inclusão e democracia no brasil




    No Brasil, a gestão da diversidade se inicia a partir de um duplo movimento, marcado pelas aspirações e reivindicações sociais por políticas públicas de igualdade, mas que surge também a partir da expansão dessa agenda da sociedade civil para o conjunto das empresas, incorporando tanto as organizações nacionais quanto as multinacionais que operam no país.




    Podemos dizer que a partir da Constituição de 1988 (apelidada de Constituição Cidadã), e por meio da ação de diversos movimentos sociais, os “novos ares” democráticos possibilitaram a emergência de necessárias mudanças em costumes e práticas adotados no país, abrindo caminho, ainda que tardiamente, para o desenvolvimento de políticas públicas voltadas para a transformação social – algumas delas relacionadas à educação e ao mundo do trabalho. Os objetivos fundamentais da República, inscritos no Art. 3º dessa Constituição, demonstram tal característica:




    

	I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;




    II – garantir o desenvolvimento nacional;




    III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;




    IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.







    De fato, o período a partir de 1985 pavimenta alguns avanços relevantes, mas também assinala novos desafios. De acordo com Freitas (2015, pp. 90-91),




    

	[...] entende-se que é tarefa do Estado promover a igualdade entre os cidadãos da sociedade que a compõem e reduzir desigualdades produzidas por diferentes matrizes organizacionais e institucionais reproduzidas historicamente através de mecanismos diretos e indiretos de distribuição de renda, terras, privilégios, oportunidades e outros. Neste sentido, apenas ações multidimensionais simultâneas podem evitar a perpetuação de fontes geradoras de desigualdades duráveis (TILLY, 1999), ao passo em que se modificam as mentalidades de indivíduos, grupos, organizações e da sociedade em geral.







    Uma parte importante dessas políticas públicas são o que se pode definir como ações afirmativas. Segundo Alves e Galeão (2004, p. 22),




    

a ideia de ação afirmativa baseia-se na compreensão de que os fenômenos sociais não são naturais, mas resultado das diversas interações sociais; assim, haveria necessidade de intervenção política na reversão do quadro de desigualdade que se observa em uma dada sociedade. Nesse sentido, entende-se ação afirmativa como um conjunto de políticas específicas para membros de grupos sociais atingidos por formas de exclusão social que lhes negam um tratamento igualitário no acesso às diversas oportunidades. Seu objetivo é superar os efeitos de um passado de discriminação, garantindo que pessoas ou grupos discriminados possam competir, igualitariamente, com membros dos grupos favorecidos ou, de maneira mais controversa, atingir igualdade completa [...].







    As políticas para pessoas com deficiência e para o jovem aprendiz são referenciais nessa temática, pois inauguram uma legislação que dá maior visibilidade a graves problemas de exclusão e induz estratégias e práticas de gestão da diversidade nas empresas.




    Pode-se citar, nesse sentido, a Lei nº 8.213, de 1991, que disciplina a reserva de vagas para pessoas com deficiências no mercado de trabalho. Em 2002, o Decreto nº 4.228 instituiu o Programa Nacional de Ações Afirmativas e, em 2015, foi sancionada a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência.




    De forma semelhante, a formulação proposta na Lei nº 10.097, de 2000, estabeleceu diretrizes para que empresas de médio e grande porte contratem jovens com idade entre 14 e 24 anos como aprendizes, visando a uma capacitação que combine formação teórica e prática, e de forma que não prejudique a frequência escolar.




    Essas legislações constituem um marco na gestão da diversidade no Brasil, uma vez que objetivam minimizar as desigualdades de acesso às pessoas com deficiência (PCDs) e combater a exploração do trabalho de jovens, garantindo-lhes o direito de continuidade do estudo conciliado com a inserção no mercado de trabalho.




    Outro tipo de ação se refere à inclusão educacional, que se apresenta como uma política de impacto mais estrutural para o país, além de possuir uma dimensão decisiva e estratégica para a inclusão social. Nas últimas décadas, as políticas abrangentes de assistência social, apoiadas por programas de enfrentamento da extrema pobreza, como o Bolsa Família, ampliaram as condições de acesso a bens e serviços e estão associadas a uma considerável ampliação na escolarização da população, especialmente nas regiões de maior vulnerabilidade social. A exigência da frequência escolar dos beneficiados por esses programas e o monitoramento das famílias pelo Sistema Único de Saúde e pelo Sistema Único de Assistência Social aumentaram a efetividade de tais políticas.




    Outra medida interessante foi a consideração, a partir de 2004, do desempenho dos alunos no Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) para o ingresso no ensino superior, sendo também o meio para acesso ao Programa Universidade Para Todos (ProUni), que fornecia bolsas de estudo. Dessa forma, foi possível garantir o acesso ao nível superior para segmentos sociais de menor renda, para quem o custo das mensalidades representava uma barreira intransponível.




    A política pública para a educação superior também observou um grande desenvolvimento a partir de 2012, com a inclusão das cotas sociais para alunos de escolas públicas – a qual foi regulamentada pela Lei nº 12.711/2012, que garantiu a reserva de 50% das matrículas em 59 universidades federais e 38 institutos federais de educação, ciência e tecnologia a alunos oriundos integralmente do ensino médio público em cursos regulares ou da educação de jovens e adultos. As cotas sociais também foram complementadas com um mecanismo progressivo de inclusão por meio da reserva de vagas para os alunos que se autodeclarassem pretos, pardos e indígenas, até o limite da participação desses estratos populacionais em cada estado.




    Segundo os dados do IBGE (2016), entre 2005 e 2015 a taxa de frequência líquida das pessoas com 18 a 24 anos no ensino superior registrou um aumento de 11,4% para 18,4%. Embora ainda esteja muito abaixo do padrão dos países desenvolvidos, esses sete pontos percentuais de aumento representam praticamente o dobro de alunos frequentando o ensino superior nesse período de dez anos.




    Ainda do que diz respeito às políticas de cotas, é importante mencionar também aquelas adotadas nos concursos públicos em nível federal e em diversos estados e municípios: a Lei Federal no 12.990/2014, por exemplo, reserva aos negros 20% das vagas oferecidas nos concursos públicos, assim como a Lei Municipal no 15.939/2013, em São Paulo.




    É possível dizer que a questão das ações afirmativas tem sido objeto de amplo debate acadêmico e político, abrangendo temas como a discussão sobre raça/etnia, sobre quais seriam as melhores estratégias para diminuir a distância socioeconômica entre diferentes segmentos populacionais, sobre a duração de tais programas, etc. Essa discussão, junto dos esforços de pesquisa a respeito dos resultados dessas políticas e do impacto sobre a diversificação da mão de obra nas empresas, mostra-se salutar e socialmente útil, pois contribui para uma sociedade mais equilibrada, que busca a equidade social efetiva.




    1.2 Desigualdade social e déficits de inclusão




    Apesar do que foi exposto até aqui, e mais de trinta anos após a implementação da Constituição de 1988, ainda se pode detectar a permanência de valores arcaicos em diferentes cenários brasileiros, possivelmente como reflexo de uma sociedade escravocrata e patriarcal, que muitas vezes reproduz ambiguidades e contradições por meio de palavras e ações que levam à exclusão, à discriminação, ao preconceito e até à violência. Esse contexto permite perguntar até que ponto a sociedade brasileira caminha para o alcance dos objetivos fundamentais expressos na Constituição.




    De fato, o Brasil situa-se entre as nações mais desiguais do mundo: segundo o estudo da Oxfam, publicado em 2017, os 5% mais ricos no país detêm a mesma fatia da renda que os 95% restantes. Além da concentração de renda brutalmente desproporcional, o estudo estima que, ao ritmo atual, as mulheres somente alcançarão os mesmos salários dos homens em 2047, e os negros atingirão o nível de renda dos brancos apenas em 2089.




    Como lembra Lima (2017), outra manifestação da desigualdade fica evidenciada nas taxas de desocupação, que, entre 2012 e 2018, aumentaram muito mais para negros do que para brancos (respectivamente, 63,8% e 35%). O acesso à educação é outro ponto que merece atenção: entre 1995 e 2015, a população adulta negra com doze anos ou mais de estudo passou de 3,3% para 12% – contudo, o valor ainda está longe de ser aceitável. Na realidade, segundo os dados do IBGE (2016), o patamar alcançado pela população negra em 2015 era o mesmo ao qual a população branca havia chegado em 1995. Em contrapartida, o montante da população branca com doze anos de estudo praticamente dobrou no mesmo período, variando de 12,5% para 25,9%. Do mesmo modo, a taxa de frequência da população negra no ensino superior teve o aumento expressivo de 5,5% em 2005 para 12,8% em 2015, mas, também nesse quesito, a população branca progrediu mais 13,7 pontos percentuais, atingindo 26,5% no mesmo período – ou seja, mais que o dobro em relação à população negra.




    Esse início de ampliação da participação da população negra no ensino superior gera uma nova realidade de disponibilidade de quadros à disposição das empresas. Ao mesmo tempo, projeta novas possibilidades de ocupação de espaços em áreas mais competitivas do ensino superior, como as áreas do direito, das engenharias e da medicina, e nos cargos públicos. No entanto, ainda há um longo caminho a ser percorrido no que diz respeito à igualdade de oportunidades.




    Quanto às pessoas com deficiência – que, de acordo com o último censo do IBGE, representam quase 24% da população –, de 2003 a 2014 a inclusão dessas pessoas na educação básica saltou de 29% para 79% (o que significou um crescimento de 381%), e, segundo o Inep, o número de matrículas no ensino superior também aumentou significativamente nesse período, passando de 5.395 para 7.828.013 (85,35%). Entretanto, elas ainda representam apenas 0,42% do total de matrículas iniciais nesse nível de ensino.




    Além disso, dados de 2015 da Relação Anual de Informações Sociais (Rais), divulgados pelo Ministério do Trabalho, mostram que 403,2 mil pessoas com deficiência atuam formalmente no mercado de trabalho, correspondendo a um percentual de 0,84% do total dos vínculos empregatícios. De acordo com a matéria divulgada no Portal Brasil, o total de pessoas com deficiência aptas a trabalhar, pelos parâmetros da política de cotas, é de 9,3 milhões, valor muito superior às 827 mil vagas abertas em 2015. Ou seja, fica demonstrado o grande espaço para a ampliação qualificada da inserção deste segmento social, favorecido pela ampliação do acesso à educação, a partir de ações conjugadas entre as políticas governamentais e os esforços nas empresas.




    O aspecto da performance educacional também tem destaque na comparação entre homens e mulheres: segundo dados do IBGE (2014), a taxa de participação das mulheres no ensino médio é superior à dos homens (52,2% contra 42,2%), o que também ocorre no ensino superior, no qual a taxa de frequência das mulheres em 2015 passou de 13% para 21,7%, enquanto a dos homens aumentou de 9,8% para 15,4% (IBGE, 2016, p. 62).




    No que diz respeito à inserção das mulheres na estrutura de pessoal das organizações, é possível afirmar que tem havido uma ampliação progressiva de sua participação no mercado de trabalho, apesar da exígua presença nos cargos de liderança. Nesse sentido, as formas de discriminação – muitas vezes veladas – fornecem elementos para um conjunto de alegações em relação à mulher, como a questão reprodutiva e a atribuição de um papel subordinado ao homem no âmbito da estrutura familiar patriarcal clássica, que são muitas vezes utilizadas para justificar sua ausência nos cargos de maior prestígio. Embora seja verdade que a mulher ainda compromete uma média de horas semanais superior à dos homens nos chamados afazeres domésticos, tal evidência não pode ser utilizada contra suas pretensões de ascensão profissional. (Nesse aspecto, os padrões de gênero permanecem praticamente os mesmos desde a última década: de 2005 a 2015, a jornada masculina de afazeres domésticos se mantém inalterada em 10 horas semanais, enquanto a jornada feminina em tais atividades ainda é o dobro da masculina, ou seja, de 20,5 horas semanais em 2015, mostrando ligeira redução em relação a 2005). Considerando a média de horas totais das jornadas de trabalho, é surpreendente, embora esperado, constatar que a feminina excede a masculina em 5 horas semanais (segundo dados do IBGE de 2015).




    Ainda com relação ao mercado de trabalho, no segundo trimestre de 2017 a taxa geral de subutilização ficou em 23,8%, o que equivale a dizer que faltou trabalho para 26,3 milhões de pessoas no país. Na comparação entre os gêneros, as mulheres são as mais atingidas: no período analisado, a taxa ficou em 28,1% para as mulheres, quase 8 pontos acima da dos homens (20,2%).




    Por fim, na edição de 2016 da pesquisa realizada pelo Instituto Ethos com as quinhentas maiores corporações no Brasil, foi possível observar que mulheres e negros constam como grupos sub-representados nessas empresas, e quanto mais se sobe nos níveis hierárquicos, maiores são os desníveis: mulheres ocupam apenas 13,6% dos cargos executivos, e negros compõem somente 4,7% do quadro de diretores e 6,3% dos níveis gerenciais. A pesquisa também mostrou a desigualdade de acesso a oportunidades para pessoas com deficiência: apesar da legislação que impulsiona sua contratação, essas pessoas ocupam somente 2,3% dos cargos funcionais. Na apresentação do documento que traz os resultados da pesquisa, afirma-se sobre o papel das empresas:




    

Quanto às políticas e ações afirmativas desenvolvidas pelas corporações, o estudo aponta para a necessidade de maior dinamismo das práticas empresariais de responsabilidade social que se inscrevem na agenda do respeito aos direitos humanos. (ETHOS, 2016, p. 3)







    Todos os dados apresentados, portanto, demonstram que as características sociais, étnico-raciais e de gênero influenciam a vida das pessoas desde o seu reconhecimento social, passando pelo acesso à educação e às demais políticas públicas, até as oportunidades no mercado de trabalho, reforçando a necessidade de iniciativas, por parte do Estado e das organizações, que possam diminuir as desigualdades instaladas.




    1.3 Compromissos éticos globais dos países e das organizações




    A Declaração Universal dos Direitos Humanos, proposta pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 1948, constituiu o momento inaugural de uma nova etapa de desenvolvimento global, acompanhada por outras convenções, em particular as da Organização Internacional do Trabalho (OIT). Diversos acordos, nesse sentido, demarcam os compromissos globais de enfrentamento dos processos de exclusão social e discriminação presentes na dinâmica contemporânea do mundo capitalista. A Convenção 100 da OIT, por exemplo, que trata da igualdade de condições de trabalho e salários entre homens e mulheres, entrou em vigor na ordem internacional em maio de 1953 e foi ratificada pelo Brasil em 1957; já a Convenção 111, marco fundamental para o combate à discriminação racial no ambiente de trabalho, entrou em vigor em 1960 e foi ratificada pelo governo brasileiro em 1968. Vale ressaltar, por fim, a IV Conferência Mundial sobre a Mulher – Ação para a Igualdade, o Desenvolvimento e a Paz, realizada em Beijing, na China, em 1995; e a III Conferência Mundial Contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e as Intolerâncias Correlatas, de Durban, na África do Sul, realizada em 2001, que resultaram em declarações e planos de ação para orientar os governos e as sociedades na formulação de políticas e na implementação de programas que tivessem esses temas fundamentais como base.




    As mazelas tratadas por essas convenções atingem fortemente os países subdesenvolvidos – inclusive países com maior nível de industrialização, como o Brasil – nos quais a informalidade, a precariedade e a existência de trabalho infantil e situações semelhantes ao trabalho escravo, muitas vezes envolvendo também refugiados e imigrantes, sempre os distanciaram dos parâmetros estabelecidos pela OIT como trabalho “decente” ou minimamente adequado. Esses documentos internacionais, no entanto, começam a demarcar, a partir do período pós-guerra, um marco regulatório global que não parou mais de se desenvolver, enfatizando os direitos fundamentais da pessoa humana.




    Assim, novos compromissos e metas, como os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODMs) e, mais recentemente, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), são iniciativas que reiteram a importância de criar novas ferramentas para combater os desafios do desenvolvimento, convocando o engajamento dos países, da sociedade e das organizações.




    Nesse sentido, vale citar alguns ODSs que impactam particularmente a realidade brasileira e, por consequência, a das organizações: o objetivo da erradicação da pobreza (ODS 1), cuja meta é reduzir a pelo menos metade a proporção de homens, mulheres e crianças, de todas as idades, que vivem na pobreza; o da igualdade de gênero (ODS 5), que propõe acabar com todas as formas de discriminação contra mulheres e meninas em toda parte, empreendendo reformas para conceder a elas direitos iguais aos recursos econômicos, ao acesso à propriedade, entre outros; e, por fim, o ODS 10, que trata da redução das desigualdades e da promoção da inclusão social, econômica e política de todos, independentemente de idade, gênero, deficiência, raça, etnia, origem, religião, condição econômica ou outro.




    Além desses objetivos, cabe registrar uma nova agenda desenvolvida pela ONU mais recentemente para os Estados e para as empresas, que coloca em evidência a importância destas no processo do desenvolvimento. Assim, os compromissos da responsabilidade social empresarial compreendem:




    

um conjunto de princípios, diretrizes, valores e práticas compartilhadas que buscam contribuir para dar novo sentido ao papel dos negócios privados sobre o bem-estar mais amplo das pessoas e da sociedade e que representam tudo aquilo que as empresas fazem para além do parâmetro mínimo estabelecido pelas regras estatais em prol de negócios mais éticos, socialmente responsáveis e ambientalmente sustentáveis. (CDHEE, 2017, p. 16.)







    Os 31 princípios orientadores presentes no documento proposto pela ONU estão organizados sob três pilares:




    

      	
Proteger: ressalta-se o dever dos Estados de proteger os direitos humanos;




      	
Respeitar: a obrigação das empresas de respeitar os direitos humanos é reforçada;




      	
Remediar: em caso de descumprimento dos direitos pelas empresas, reitera-se a necessidade de que existam recursos adequados e eficazes para reparar a situação, possibilitando às vítimas o acesso a esses recursos.


    




    1.4 Desafios para a gestão da diversidade nas organizações




    A questão da diversidade vem se mostrando fundamental para os negócios. Segundo uma pesquisa da consultoria Mckinsey & Company, publicada em 2014 e realizada com diversas organizações no Reino Unido, as políticas de diversidade étnico-racial têm apresentado maior probabilidade de retorno financeiro para as empresas, além de maior probabilidade de atingir seu público consumidor. Fortes programas de diversidade também possibilitaram um visível comprometimento de seus times e lideranças.




    Atualmente, está cada vez mais disseminada a ideia de que a empresa deve ter consciência em relação às informações que dizem respeito a seus empregados, identificando discrepâncias e mudanças nas situações de mulheres, negros ou outros grupos relevantes. Para tanto, é de vital importância investir em pesquisas que tragam à tona a realidade local, as quais podem ser feitas, por exemplo, por meio de censos internos nas empresas. Essas pesquisas possibilitam que as informações levantadas resultem em planos de ação para diminuir barreiras e desigualdades. A adoção dessas ferramentas, como aponta a publicação do Instituto Ethos (2008), é possível por meio de uma metodologia didática e simples, baseada nos seguintes passos:




    

      	Formação de um grupo de trabalho.




      	Planejamento do censo.




      	Preparação.




      	Levantamento de dados.




      	Análise dos dados.




      	Apresentação dos resultados.




      	Elaboração do plano de ação.


    




    Assim, a diversidade pode ser incorporada como parâmetro adicional no âmbito das políticas empresariais de desenvolvimento, manutenção, encarreiramento e remuneração dos colaboradores. Esse processo deve se iniciar desde o recrutamento, de acordo com a orientação estratégica estabelecida pela organização. Nesse sentido, mecanismos de busca ativa e parcerias podem ajudar a atingir as metas. Do mesmo modo, programas de integração podem contribuir para a transposição de barreiras hierárquicas, para a convivência e para o enfrentamento de situações indesejáveis ou mesmo mais graves que figurem qualquer tipo de discriminação (como bullying, assédio ou injúria).




    Para isso, faz-se importante rever e ampliar o perfil e os compromissos dos quadros vinculados à gestão de pessoas nas empresas, articulando uma perspectiva humanista com o entendimento das dinâmicas organizacionais e de negócios, e apoiando a formação dos profissionais de recursos humanos como agentes de mudança nessas questões.




    Também merece destaque, nesse percurso, a atuação de instituições, como o Instituto Ethos, que têm consolidado nas empresas uma agenda articulada às ações de movimentos sociais e da sociedade civil organizada, desenvolvendo fóruns, encontros, diálogos e pesquisas, e ampliando assim o debate sobre ética e responsabilidade social das organizações.




    Outro exemplo de iniciativa está no Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE), que consiste em uma ferramenta para analisar uma série de empresas listadas na BM&FBOVESPA a partir do atendimento às demandas de desenvolvimento sustentável da sociedade contemporânea e do estímulo à responsabilidade ética das corporações. O parecer apresentado na última edição (seção denominada “Raio X da carteira 2018”) mostra uma evolução gradual das empresas integrantes, a partir de dados como os citados a seguir:




    

      	93% das companhias analisadas realizam avaliações periódicas sobre as questões de ordem social e ambiental em reuniões do Conselho de Administração ou de comitês do Conselho (eram 88% em 2017);




      	apenas 31% das companhias ainda não contavam com mulheres no Conselho e nem haviam desenvolvido planos para promover a diversidade e o equilíbrio de gênero (esse valor era de 41% em 2017); e




      	14% das companhias tinham participação de um ou mais negros no Conselho de Administração (eram 12% em 2017).


    




    Mesmo assim, é notável que 69% – um percentual relevante – das companhias mencionadas no índice ainda não contem com negros no Conselho e não desenvolveram planos para promover a diversidade e a equidade racial; e apenas 24% das companhias incorporam critérios relativos à conduta e a conhecimentos sobre aspectos sociais e ambientais no processo de seleção de seus administradores.




    1.4.1 Pesquisas e políticas sobre a diversidade nas organizações




    Quanto aos temas mais estudados sobre gestão da diversidade em pesquisas acadêmicas, é possível observar uma priorização de estudos sobre políticas de diversidade para públicos que já possuem mecanismos institucionais para a ampliação de sua representação nas empresas, como é o caso das pessoas com deficiência (PCDs), para os quais já existe uma legislação impositiva. Constata-se, contudo, uma quantidade expressivamente menor de artigos discutindo a inserção de negros(as) em empresas ou abordando as políticas direcionadas a esse público, a despeito de sua relevância política, cultural e demográfica, e destoando flagrantemente da elevada participação no conjunto de pretos e pardos (negros) da população, de sua voz reivindicatória e presença no espaço público. De qualquer forma, como demonstram Fleury (2000) e Alves e Galeão (2004), parte relevante da literatura centraliza a questão da formação social histórica no Brasil e, em consequência, ao pungente passado escravista e à presença estruturante do racismo nas concepções de mundo e nas práticas institucionais.




    Esse fato recoloca uma indagação cada vez mais presente na sociedade e na academia, mas que ainda não chegou com vigor ao campo dos estudos organizacionais e de administração, relacionada aos motivos que justificam a ausência de políticas de diversidade que estimulem a contratação, a retenção e o desenvolvimento de carreira de pessoas negras. O fato de ainda serem raras tais políticas em empresas privadas no Brasil caminha em direção inversa às políticas públicas que procuram contribuir para quebrar o circuito da exclusão, ampliando sua presença no nível superior de ensino e em cargos públicos, e traz à tona a possível permanência de racismos velados ou explícitos, camuflados pelo mito da democracia racial, o que evidencia a importância de novas pesquisas que contribuam para a compreensão dessa situação. Para alguns especialistas, como Santos (2017), a questão racial ainda é considerada o grande “tabu” no que se refere às políticas de diversidade, o que justifica a necessidade de mais esforços de pesquisa e de reivindicação por reconhecimento e visibilidade desses grupos.




    Apesar disso, o cenário dessa discussão envolvendo empresas é bastante dinâmico e tem tido avanços com o aumento da atuação de organizações da sociedade civil e de consultorias de recursos humanos dedicadas a fazer a articulação entre profissionais negros e grandes empresas no Brasil.




    De qualquer forma, as abordagens aqui realizadas apontam a gestão da diversidade como um campo novo e emergente no Brasil, de pesquisa, de intervenção e de preocupações, que envolve Estado, sociedade e empresas, com importante rebatimento no mundo acadêmico. Esse campo propicia discutir e aprofundar o caminho percorrido nas últimas décadas e avaliar quais são as experiências que estão sendo desenvolvidas no percurso relativamente recente, bem como qual seu potencial de inspirar uma maior disseminação de práticas que prezem pela igualdade ou a criação de novos padrões e protocolos de gestão de pessoas no âmbito das empresas. E essa discussão torna-se mais rica quanto mais ela puder englobar a sociedade e os profissionais envolvidos nas políticas das empresas, como funcionários, dirigentes, consultores, entre outros.




    Conclusão




    Embora a exclusão de diversos grupos e minorias na sociedade ainda esteja longe de ser superada, diversas políticas públicas, implementadas nas últimas décadas, começam a transformar essa realidade. Processos sociais de afirmação de direitos penetram paulatinamente na vida institucional de muitas empresas, o que passa a alterar também a visão tradicional das áreas de relações humanas nessas organizações.




    As políticas de diversidade são consideradas necessárias não apenas por uma questão de justiça social dentro da perspectiva dos direitos humanos, mas também pelo valor maior de dar espaço aos talentos e às competências de todos numa sociedade plural e diversa, buscando maior representatividade e espelhamento, nas empresas, do perfil da sociedade em que atuam.




    A experiência brasileira em relação à gestão da diversidade incorpora as duas vertentes: a impositividade, caso das políticas para jovens aprendizes e para pessoas com deficiência, e a voluntariedade, no caso das políticas para inclusão nas perspectivas étnico-racial, de gênero e de orientação sexual. De fato, em princípio, parece que esta estratégia, junto da continuidade do processo de convencimento e argumentação, é convergente com as observações e sugestões presentes nos marcos globais e com as reivindicações que ecoam da sociedade civil.




    Assim, o desafio de avançar em direção à equidade étnico-racial e de gênero evidencia a importância das políticas públicas e das ações afirmativas que possam abrir caminho para uma verdadeira gestão da diversidade, que reconheça e valorize as competências, as habilidades e as experiências de todas as pessoas nas empresas e na sociedade como um todo.




    Talvez o maior desafio para as próximas décadas seja a ampliação da escala dessas ações e do compromisso com essas pautas, sistematizando um conjunto de experiências exitosas e dando lugar ao desenvolvimento de novos padrões de gestão das diversidades humanas. Este parece ser, inclusive, um caminho para a renovação das áreas de recursos humanos, em interação com as respectivas estruturas de poder nas empresas e com sua cultura organizacional, buscando transformar os aprendizados da história recente em novos paradigmas que valorizem a absorção e a permanência da diversidade social brasileira nas organizações e nos demais espaços da sociedade.




    

            Questões para fixação do conteúdo




            Reflita sobre o conteúdo apresentado neste capítulo e responda às seguintes questões:




            

              	De que formas o preconceito e a discriminação dificultam o estabelecimento de procedimentos meritocráticos de recrutamento e progressão de carreira nas empresas?




              	Faça uma breve pesquisa sobre a realidade da sua empresa e responda:



		

            	A empresa incorpora a diversidade nos cargos de gestão?




            	E no quadro de funcionários?




            	Quais questões relacionadas à diversidade são mais visíveis na empresa?
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